Moção nº 7 – Deliberada por pontos em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Lisboa realizada em 13 de Setembro de 2011, com a seguinte votação:

	Ponto 1 – Aprovado por Maioria
Votos a Favor: PS / PCP / 6 IND/ BE / MPT / PEV

Votos Contra: PSD / CDS-PP 
Abstenções: PPM

	Ponto 2  - Aprovado por Maioria
Votos a Favor:  PS /PCP / 4 IND/ BE /  MPT / PEV

Votos Contra: PSD

Abstenção: CDS-PP/ 2 IND / PPM

	Ponto 3  - REJEITADO 

Votos Contra: PSD 

Votos a Favor:  PCP/ 6 IND / BE/ MPT / PEV
Abstenção: PS /CDS-PP/ PPM
	Ponto 4  - Aprovado por Maioria
Votos a Favor: PS /PCP / 6 IND/ BE / MPT / PEV

Votos Contra: PSD/ CDS-PP/ PPM




MOÇÃO

Contra o corte de verbas para o fornecimento de refeições escolares

Considerando que:
1. A Resolução do Conselho de Ministros Nº 32/2011, de 28 de Julho, autoriza a realização da despesa destinada ao fornecimento de refeições em refeitórios escolares dos estabelecimentos de ensino integrados na área geográfica da Direcção Regional de Educação do Norte (DREN), da Direcção Regional de Educação do Centro (DREC) e da Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DRELVT), no ano lectivo que se aproxima.

2. De acordo com os valores constantes no diploma supra citado, a região de Lisboa e Vale do Tejo vê reduzido o valor máximo destinado às refeições das crianças e adolescentes frequentadores do ensino público, para € 18.163.530. Relativamente ao ano lectivo 2010-2011, a DRELVT poderá gastar, assim, menos € 1.164.000, sem que se conheçam, porém, os motivos subjacentes a tal decisão.

3. De acordo com declarações públicas da Associação Nacional dos Dirigentes Escolares, da Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação e da Confederação Nacional das Associações de Pais, que defendem o acréscimo da verba autorizada para aquelas Direcções Regionais de Educação com o incremento do número de famílias carenciadas, bem como com os níveis de desemprego verificados naquelas zonas do país.

4. No entanto, não só a tutela ministerial não esclareceu os critérios para a diferença em causa, como não se compreende que a situação económica e social da região Lisboa e Vale do Tejo não tenha sido tida em consideração.

5. A redução da verba atribuída à DRELVT poderá, deste modo, excluir inúmeras crianças e adolescentes do acesso a uma refeição equilibrada, situação tanto mais grave quando a refeição no refeitório escolar representa para muitas, a única refeição do dia, e se adivinha o agravamento das condições de vida das populações, em virtude das medidas de austeridade impostas.

6. Atendendo ainda que até a data esta Assembleia Municipal desconhece qual a posição do Executivo sobre a matéria, quais as diligências da Câmara Municipal de Lisboa para responder estes cortes que irão afectar milhares de crianças em Lisboa, nem qual a estratégia prevista para responder a situação;
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A Assembleia Municipal de Lisboa na sua reunião de 13 de Setembro de 2011, por proposta do Bloco de Esquerda,  decide deliberar:

1. Condenar os cortes cegos que afectam as crianças pondo em risco o seu     bem - estar e das famílias e poem em causa a coesão social e o Estado Social;
2. Instar a CML a informar a Assembleia Municipal sobre os critérios em que o Governo se baseou para a determinação das verbas a atribuir a Lisboa relativamente ao fornecimento de refeições nos seus refeitórios escolares e, caso não disponha desta informação, faça as necessárias diligências para obtê-la; 
3. Exigir que a Câmara Municipal de Lisboa tome todas as medidas ao seu alcance para garantir junto do Estado Central que nenhuma criança das escolas situadas em Lisboa, e abrangidas pela redução de verbas, ficará privada de refeição escolar.
4. Dar a conhecer esta deliberação aos órgãos de soberania, nomeadamente à Assembleia da República e ao Governo, as associações de pais, aos sindicatos e à Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DRELVT)
Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

Ricardo Robles 
Lisboa, 13 de Setembro de 2011
